
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 188.174 - RS (2010/0193708-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ROBERTO LIMA DA CRUZ 
ADVOGADO : NILTON LEONEL ARNECKE MARIA - DEFENSOR PÚBLICO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL 
PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 
1. Os arts. 118 e 127 da Lei nº 7.210/84 preceituam, respectivamente, que 
o cometimento de falta grave acarreta a regressão de regime prisional e a 
perda dos dias remidos (respeitadas as limitações impostas pela Lei nº 
12.433/2011).
2. Prevalece na Sexta Turma desta Corte, a partir do julgamento do 
Habeas Corpus nº 123.451/RS, a orientação segundo a qual, por 
ausência de previsão legal, a prática de falta disciplinar de natureza grave 
não interrompe o lapso necessário para a progressão de regime.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2012 (data do julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 188.174 - RS (2010/0193708-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: O Ministério Público Federal 

interpôs este agravo regimental, contra decisão unipessoal por mim proferida, que 

determinou ao Juiz das Execuções que não considerasse a falta grave como marco 

interruptivo da contagem dos prazos para obtenção dos benefícios da execução penal.

Alega que a prática de falta grave deve interromper o lapso temporal em 

relação ao benefício da progressão de regime, requerendo a reconsideração da 

decisão ou o provimento do agravo regimental pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada, a 

meu sentir, deve ser mantida.

Com efeito, a orientação prevalente nesta Sexta Turma é no sentido de 

que, por ausência de previsão legal, em caso de prática de falta grave não há a 

interrupção do lapso necessário para obtenção dos benefícios da execução penal, 

inclusive, a progressão de regime.

A propósito:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
REGRESSÃO DE REGIME E PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
PREVISÃO LEGAL EXPRESSA PARA AMBOS OS CASOS (ARTS. 
118 E 127 DA LEP). PRECEDENTES. INTERRUPÇÃO DE LAPSO 
PARA PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. ORDEM CONCEDIDA EM PARTE.
1. O cometimento de falta grave acarreta duas punições: a regressão de 
regime e a perda dos dias remidos. Precedentes.
2. Não há previsão legal de interrupção do lapso para nova progressão 
de regime em caso de cometimento de falta grave.
3. Ordem concedida em parte, preservando a data-base para nova 
progressão. 
(HC 123.450/RS, Relator Desembargador convocado Celso Limongi, DJ 
de 11.5.2009)

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DE LAPSO PARA PROGRESSÃO DE REGIME. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ORDEM CONCEDIDA.
1. O cometimento de falta grave acarreta duas punições: regressão de 
regime, expressamente prevista no art. 118 da Lei de Execuções Penais 
(LEP), e a perda dos dias remidos, na forma do art. 127 da mesma lei. 
Nada mais.
2. A interrupção do lapso para nova progressão de regime em caso de 
cometimento de falta grave não encontra previsão legal. O novo período 
a que alude o art. 127 da LEP diz respeito à aquisição de nova remição. 
Precedente da Sexta Turma.
3. Ordem concedida para declarar que o lapso necessário à progressão 
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de regime não é interrompido por prática de falta grave, permanecendo 
sem alteração a data-base. 
(HC 123.449/RS, de minha relatoria, DJ de 17.8.2009)

Nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0193708-1 HC 188.174 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  220884                70037024189

EM MESA JULGADO: 07/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : NILTON LEONEL ARNECKE MARIA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ROBERTO LIMA DA CRUZ

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ROBERTO LIMA DA CRUZ
ADVOGADO : NILTON LEONEL ARNECKE MARIA - DEFENSOR PÚBLICO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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